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Décision dont appel : Ordonnance d'exequatur rendue le 04/07/1995 
par Monsieur le Président du T.G.I de Paris rendant exécutoire 
le jugement arbitral rendu par MM. Nabulsi, El-Kosheri et Zaki 
Hashem le 17 novembre 1994 complété et rectifié les 21 janvier 
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Date ordonnance de clôture : 11 Septembre 1997 

Nature de la décision : Contradictoire 

Décision : CONFIRMATION 

APPELANTE : 

Société I.A.I.G.C.-INTER-ARAB INVESTMENT GUARANTEE 
CORPORATION, dont le siège est B.P. 23568, SAFAT, 13096 
KOWEÏT. 

représentée par Maître OLIVIER, avoué 
assistée de .. Maître ORTOLI, avocat 

INTIMEE : 

Société B.A.I.I.- BANQUE ARABE ET INTERNATIONALE 
D'INVESTISSEMENT SA, dont le siège est à Paris 1er, 12 
Place Vendôme. 

représentée par la SCP DUBOSCQ-PELLERIN, avoué 
assistée de ... Maître MOREAU, Maître FARMINE, Maître 
DORGAN, avocats 

COMPOSITION DE LA COUR : 
Lors des débats et du délibéré. 

Président : Madame COLLOMP 
Conseiller : Madame GARBAN 
Conseiller : Monsieur JARDEL, ce dernier appelé d'une autre 
chambre pour compléter la Cour, en remplacement des autres 
membres de cette Chambre, légitimement empêchés. 



M i n i s t è r e Public : M o n s i e u r LAUTRU, Avocat Général qui a été 

e n t e n d u en ses e x p l i c a t i o n s . 

G r e f f i e r : M a d a m e V E R N O N 

D E B A T S : A l'audience p u b l i q u e du 25 septembre 1997 

ARRET : P r o n o n c é p u b l i q u e m e n t par M a d a m e COLLOMP, Président qui 

a s i g n é la m i n u t e de l'arrêt avec M a d a m e VERNON, G r e f f i e r . 

Par contrat du 17 n o v e m b r e 1984, la B a n q u e Arabe et 
I n t e r n a t i o n a l e d ' I n v e s t i s s e m e n t s (la B A H ) qui a son siège à 
Paris, agissant en son n o m p r o p r e ainsi qu'en celui de 5 a u t r e s 
b a n q u e s p a r t i c i p a n t e s , a consenti au Baghdad S e w e r a g e Board (le 
B S B ) , o r g a n i s m e d'Etat irakien, un crédit de 2 0 . 0 0 0 . 0 0 0 USD dont 
le r e m b o u r s e m e n t , garanti par la Raf idain Bank, devait intervenir 
en cinq é c h é a n c e s s'échelonnant de d é c e m b r e 1987 à décembre 1988; 

Pour p r é v e n i r les r i s q u e s d' impayés, la B A H a souscrit 
le 29 n o v e m b r e 1984, a u p r è s d e l'Organisation i n t e r n a t i o n a l e 
I n t e r - A r a b Investment G u a r a n t e e C o r p o r a t i o n ( l ' I A I G C ) , dont le 
siège social est au Koweit et qui a pour objet 1' octroi de 
c o u v e r t u r e s d ' a s s u r a n c e s p o u r les i n v e s t i s s e m e n t s a r a b e s et le 
f i n a n c e m e n t du c o m m e r c e e n t r e les 14 E t a t s arabes s i g n a t a i r e s de 
la C o n v e n t i o n i n t e r n a t i o n a l e d e 1970 ayant créé cet o r g a n i s m e , 
un c o n t r a t d ' a s s u r a n c e (le C o n t r a t d e g a r a n t i e ) aux termes 
d u q u e l , e n c o n t r e p a r t i e d'une p r i m e c o n v e n u e et sous réserve 
d ' a u t r e s c o n d i t i o n s p r é c i s é e s à 1'acte, 1'IAIGC s'est e n g a g é e à 
i n d e m n i s e r la BAII d'une p a r t i e des p e r t e s que celle-ci pourrait 
subir en c a s de d é f a i l l a n c e de l'emprunteur et de sa caution ; 

Ce contrat d ' a s s u r a n c e comportait des C o n d i t i o n s 
g é n é r a l e s , des C o n d i t i o n s p a r t i c u l i è r e s et se référait à la 
C o n v e n t i o n I n t e r n a t i o n a l e de 1970 d i t e " C o n v e n t i o n I A I G C , qui 
s u b o r d o n n e n o t a m m e n t la f o u r n i t u r e de 1' a s s u r a n c e à la c o n d i t i o n 
que le s o u s c r i p t e u r soit de n a t i o n a l i t é arabe, les p e r s o n n e s 
m o r a l e s é t a n t r é p u t é e s s a t i s f a i r e à c e l l e - c i , dès lors que leur 
capital social est d é t e n u pour au m o i n s 50% par des E t a t s , des 
p e r s o n n e s m o r a l e s ou des r e s s o r t i s s a n t s arabes ; 

Le B S B a u t i l i s é 1* i n t é g r a l i t é de 1*ouverture de crédit 
qui lui a v a i t é t é c o n s e n t i e m a i s n' a pas effectué, non plus que 
la R a f i d a i n Bank, les r e m b o u r s e m e n t s des 3 p r e m i è r e s é c h é a n c e s ; 

Aux t e r m e s d'un n o u v e a u contrat dit "Contrat de report" 
du 21 s e p t e m b r e 1988, la BAII a g i s s a n t t o u j o u r s tant en son n o m 
p r o p r e qu' en celui d e s 5 a u t r e s é t a b l i s s e m e n t s p r ê t e u r s , a 
a c c e p t é d e c o n s e n t i r aux e m p r u n t e u r s un r é é c h e l o n n e m e n t des 
é c h é a n c e s i m p a y é e s de juin 1989 à d é c e m b r e 1991 ; p a r a l l è l e m e n t 

1ère chambre, section C 
A R R E T DU 23 O C T O B R E 1997 2ème page 

<=*, te 



elle a o b t e n u de 1' IAIGC la p r o l o n g a t i o n de ses g a r a n t i e s p a r la 

mise e n p l a c e d'un accord intitulé "Contrat de p r o r o g a t i o n " q u i 

a é t é f o r m a l i s é par u n é c h a n g e de lettres d a t é e s des 8 et 30 

n o v e m b r e 1988 ; 

A u c u n e de ces é c h é a n c e s n'a é t é h o n o r é e , et la BAII a 

a d r e s s é à 1' IAIGC des d e m a n d e s d' i n d e m n i s a t i o n ; 

L' IAIGC a a c c u e i l l i les t r o i s p r e m i è r e s , a f f é r e n t e s aux 
r e m b o u r s e m e n t s qui a u r a i e n t dû i n t e r v e n i r en juin, d é c e m b r e 1989 
et juin 1990 ; en revanche, au p r é t e x t e que la BAII avait cédé 
plus de 50 % de son capital social à la B a n q u e N a t i o n a l e de Paris 
le 1er juillet 1990 et qu' elle ne s a t i s f a i s a i t p l u s à la 
c o n d i t i o n de n a t i o n a l i t é a r a b e imposée au s o u s c r i p t e u r , 1'IAIGC 
a r e f u s é de faire droit à la q u a t r i è m e r é c l a m a t i o n faite par la 
B a n q u e à la s u i t e de 1' é c h é a n c e impayée d u 30 d é c e m b r e 1990 ainsi 
qu' à ses r é c l a m a t i o n s u l t é r i e u r e s , a p r è s les 5ème et 6ème 
é c h é a n c e s du contrat de report, e l l e s aussi r e s t é e s impayées ; 

Se fondant sur les a r t i c l e s 57 à 63 des C o n d i t i o n s 

g é n é r a l e s du C o n t r a t de g a r a n t i e , la BAII agissant p o u r e l l e - m ê m e 

et p o u r les 5 a u t r e s b a n q u e s p r ê t e u s e s a m i s en o e u v r e , par 

r e q u ê t e du 21 m a r s 1992, u n e p r o c é d u r e d ' a r b i t r a g e ad hoc qui 

s' est d é r o u l é e à Amman en J o r d a n i e et qui a abouti : 

* à u n e s e n t e n c e p r i n c i p a l e d u 17 n o v e m b r e 1994 condamnant 

1' IAIGC à p a y e r à la BAII la somme de 8.858.468,06 U S D ; 

* à u n e s e n t e n c e s u p p l é m e n t a i r e faisant p a r t i e i n t é g r a n t e 
de la p r é c é d e n t e , du 21 j a n v i e r 1995, c o n d a m n a n t 1' IAIGC à p a y e r 
à la B A I I à t i t r e d ' i n t é r ê t s la somme de 1.183.417,11 U S D ; 

* à deux s e n t e n c e s des 21 j a n v i e r et 28 f é v r i e r 1995 

r e c t i f i a n t 1' o r d o n n a n c e d e p r o c é d u r e r e p r o d u i t e à la p a g e 82 de 

la s e n t e n c e p r i n c i p a l e ; 

Par o r d o n n a n c e du 4 juillet 1995, le P r é s i d e n t du 

tribunal de g r a n d e instance de P a r i s a rendu ces d é c i s i o n s 

e x é c u t o i r e s e n F r a n c e ; 

L' IAIGC a i n t e r j e t é appel d e c e t t e o r d o n n a n c e ; 

E l l e s o u t i e n t au p r i n c i p a l que les s e n t e n c e s 
l i t i g i e u s e s n ' e x i s t e n t pas au sens de 1' a r t i c l e 1498 du n o u v e a u 
code de p r o c é d u r e c i v i l e et fait v a l o i r à titre s u b s i d i a i r e que 
les a r b i t r e s n' ont pas r e s p e c t é le p r i n c i p e d u c o n t r a d i c t o i r e , 
q u ' i l s ont s t a t u é sans c o n v e n t i o n d ' a r b i t r a g e et sans se 
c o n f o r m e r à leur m i s s i o n , q u ' e n f i n 1'exécution de la s e n t e n c e 
serait c o n t r a i r e à 1'ordre p u b l i c i n t e r n a t i o n a l ; 

E l l e d e m a n d e d o n c d' i n f i r m e r l ' o r d o n n a n c e d é f é r é e , 
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subsidiai rement de s u r s e o i r à s t a t u e r jusqu' à ce que les 

j u r i d i c t i o n s j o r d a n i e n n e s se soient p r o n o n c é e s sur le recours en 

a n n u l a t i o n dont e l l e s sont a c t u e l l e m e n t saisies contre les 

s e n t e n c e s et s o l l i c i t e 1' a l l o c a t i o n d ' u n e somme de 100.000 Francs 

au titre de 1' a r t i c l e 700 du n o u v e a u c o d e de p r o c é d u r e c i v i l e ; 

La BAII conclut au rejet d e l'appel, à la c o n f i r m a t i o n 

de 1'ordonnance d ' e x e q u a t u r et d e m a n d e dans le d e r n i e r état de 

ses é c r i t u r e s , a c t e de ce q u ' e l l e r e n o n c e à s o l l i c i t e r de la 

Cour, les intérêts sur la c o n d a m n a t i o n p r o n o n c é e par les a r b i t r e s 

et de ce q u ' e l l e r é s e r v e sa p r é t e n t i o n sur ce point ; 

D a n s 1' h y p o t h è s e o ù il serait sursis à statuer elle 
d e m a n d e d ' o r d o n n e r à 1' IAIGC de lui délivrer u n e g a r a n t i e 
b a n c a i r e i n d é p e n d a n t e é m i s e par u n e banque f r a n ç a i s e pour le 
m o n t a n t d e s sommes qui lui seront d u e s au jour de 1' arrêt à 
i n t e r v e n i r ; 

Elle r é c l a m e en o u t r e u n e somme de 100.000 F r a n c s au 

titre de 1' a r t i c l e 700 du n o u v e a u c o d e de p r o c é d u r e c i v i l e ; 

SUR CE LA COUR : 

Sur 1' existence des sentences : 

Les d é c i s i o n s ayant été r e n d u e s en J o r d a n i e , 1' IAIGC 
soutient en p r e m i e r lieu que 1' a r t i c l e 12 de la loi jordanienne 
sur 1'arbitrage imposait de les soumettre d'abord à 
1* h o m o l o g a t i o n d'un t r i b u n a l é t a t i q u e jordanien qui seul pouvait 
m e t t r e fin à 1' a r b i t r a g e , avant d'en d e m a n d e r 1'exequatur en 
F r a n c e ; à défaut d ' a v o i r é t é ainsi a p p r o u v é e s , e l l e s seraient 
selon 1' a p p e l a n t e , d é p o u r v u e s d ' e x i s t e n c e et ne c o n s t i t u e r a i e n t 
pas des s e n t e n c e s au sens de 1' a r t i c l e 1498 du n o u v e a u code de 
p r o c é d u r e c i v i l e ; e l l e s seraient e n c o n s é q u e n c e i n s u s c e p t i b l e s 
d' e x é c u t i o n ; 

C o n s i d é r a n t q u ' a u x t e r m e s de l'article VII de la 
C o n v e n t i o n de N e w Y o r k du 10 juin 1958 p o u r la r e c o n n a i s s a n c e et 
1' e x é c u t i o n des s e n t e n c e s a r b i t r a l e s é t r a n g è r e s qui a été 
r a t i f i é e n o n s e u l e m e n t par la F r a n c e où 1' e x é c u t i o n est 
s o l l i c i t é e m a i s aussi p a r le Koweit (lieu du siège de 1'IAIGC] 
et la J o r d a n i e (lieu de l ' a r b i t r a g e ) et dont les p a r t i e s n e 
d i s c u t e n t d ' a i l l e u r s p a s l ' a p p l i c a b i l i t é , les d i s p o s i t i o n s de 
c e t t e C o n v e n t i o n "ne p r i v e n t a u c u n e p a r t i e du droit q u ' e l l e 
p o u r r a i t a v o i r de se p r é v a l o i r d'une s e n t e n c e a r b i t r a l e de la 
m a n i è r e et dans la m e s u r e admise par la l é g i s l a t i o n ou les 
T r a i t é s du p a y s où la s e n t e n c e est invoquée" ; 

Q u e son a r t i c l e III p r é c i s e e n c o r e que "chacun des 
E t a t s c o n t r a c t a n t s r e c o n n a î t r a 1' a u t o r i t é d'une sentence 
a r b i t r a l e et a c c o r d e r a 1 ' e x é c u t i o n de c e t t e sentence conformément 
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aux r è g l e s de p r o c é d u r e s u i v i e s d a n s le t e r r i t o i r e où la sentence 
est invoquée" ; 

Qu' il suit de là que le juge n e peut refuser 

1' e x e q u a t u r lorsque son droit n a t i o n a l 1' a u t o r i s e ; 

Or c o n s i d é r a n t que les s e u l e s d i s p o s i t i o n s du droit 

f r a n ç a i s a p p l i c a b l e s à la r e c o n n a i s s a n c e et à 1'exécution en 

F r a n c e d e s s e n t e n c e s é t r a n g è r e s sont, à 1' e x c l u s i o n de toute 

r é f é r e n c e au droit interne de l'Etat o ù s'est d é r o u l é 

1' a r b i t r a g e , les a r t i c l e s 1498 et 1499 du n o u v e a u code de 

p r o c é d u r e c i v i l e f r a n ç a i s qui d i s p o s e n t pour le p r e m i e r que les 

s e n t e n c e s a r b i t r a l e s é t r a n g è r e s sont r e c o n n u e s en F r a n c e et 

p e u v e n t y ê t r e d é c l a r é e s e x é c u t o i r e s si leur e x i s t e n c e est 

é t a b l i e et si e l l e s ne sont p a s m a n i f e s t e m e n t c o n t r a i r e s à 

l'ordre p u b l i c i n t e r n a t i o n a l et p o u r le second, que l'existence 

d ' u n e s e n t e n c e a r b i t r a l e est é t a b l i e par la p r o d u c t i o n de 

l'original a c c o m p a g n é de la c o n v e n t i o n d ' a r b i t r a g e ou des copies 

de ces d o c u m e n t s r é u n i s s a n t les c o n d i t i o n s r e q u i s e s pour leur 

a u t h e n t i c i t é ; 

C o n s i d é r a n t qu' il n' est p a s c o n t e s t é q u e ces e x i g e n c e s 
ont bien é t é s a t i s f a i t e s en 1'espèce ; 

Q u e t o u t e f o i s , 1' IAIGC p r é t e n d qu' il é t a i t p r é m a t u r é 
de s o l l i c i t e r 1'exequatur de d é c i s i o n s qui n e c o n s t i t u a i e n t pas 
e n c o r e d e s " s e n t e n c e s " faute d ' a v o i r été h o m o l o g u é e s par les 
t r i b u n a u x é t a t i q u e s j o r d a n i e n s qui é t a i e n t s u s c e p t i b l e s de les 
renvoyer à 1'examen des a r b i t r e s ; 

M a i s c o n s i d é r a n t q u e 1' a r b i t r a g e litigieux n'était pas 
s o u m i s à la loi j o r d a n i e n n e ; qu' en ce qui c o n c e r n e plus 
p r é c i s é m e n t la p r o c é d u r e , ni le chapitre 8 du Contrat de 
g a r a n t i e s o u s c r i t par les p a r t i e s ni les règles CNUDCI dont il 
a é t é d é c i d é qu' e l l e s s ' a p p l i q u e r a i e n t de m a n i è r e s u p p l é t i v e , ne 
c o m p o r t e n t de renvoi à la loi du lieu de 1' a r b i t r a g e ou 
n' imposent 1' h o m o l o g a t i o n p r é a l a b l e de la décision, les 
d i s p o s i t i o n s c o n t r a c t u e l l e s p r é c i s a n t bien au c o n t r a i r e q u e "la 
s e n t e n c e sera d é f i n i t i v e et o b l i g a t o i r e p o u r les p a r t i e s " et 
q u ' e l l e "sera e x é c u t o i r e i m m é d i a t e m e n t après q u ' e l l e a été 
rendue" (article 60 du C o n t r a t de g a r a n t i e ) ; 

C o n s i d é r a n t q u e dès lors q u ' i l s a v a i e n t signé leur 
d é c i s i o n du 17 n o v e m b r e 1994 dont le " s u p p l é m e n t d e sentence" du 
21 j a n v i e r 1995 relatif à un calcul d ' i n t é r ê t s et les deux 
s e n t e n c e s r e c t i f i c a t i v e s font p a r t i e intégrante, les a r b i t r e s qui 
avaient é p u i s é leur m i s s i o n , se t r o u v a i e n t d e s s a i s i s d e la 
c o n t e s t a t i o n p o u r l a q u e l l e ils a v a i e n t é t é d é s i g n é s ; que 
c o n t r a i r e m e n t à ce que soutient 1' IAIGC, ils a v a i e n t donc bien 
rendu leur s e n t e n c e et a c h e v é leur a r b i t r a g e ; 

C o n s i d é r a n t que le m o y e n tiré d e la p r é t e n d u e 

i n e x i s t e n c e des s e n t e n c e s p o u r u n m o t i f lié à des d i s p o s i t i o n s 

du droit i n t e r n e j o r d a n i e n qui n'étaient p a s a p p l i c a b l e s à 
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1' a r b i t r a g e et a u x q u e l l e s le droit français n e fait pas 

r é f é r e n c e , est donc mal fondé ; 

C o n s i d é r a n t que p a r v o i e de conséquence, il convient 

d ' e x a m i n e r les a u t r e s m o y e n s d'appel d é v e l o p p é s par 1' IAIGC ; 

Sur les moyens d'appel tirés de 1' article 1502 du 
nouveau code de procédure civile : 

L'IAIGC fait e s s e n t i e l l e m e n t grief aux a r b i t r e s d'avoir 
d ' o f f i c e et sans susciter de débat sur ce point, fondé au 
p r i n c i p a l , leur d é c i s i o n de la c o n d a m n e r , sur la c o n s i d é r a t i o n 
que le Contrat de P r o r o g a t i o n n ' a u r a i t pas été un contrat 
d ' a s s u r a n c e m a i s un "autre contrat", u n e "dation en paiement 1 1 

pour l e s q u e l s la c o n d i t i o n de n a t i o n a l i t é arabe n'aurait pas été 
c o n v e n t i o n n e l l e m e n t requise, et subsidiai rement sur u n e p r é t e n d u e 
c o n t r a d i c t i o n e n t r e les a r t i c l e s 17 § 2 de la C o n v e n t i o n IAIGC 
et 55 d e s C o n d i t i o n s g é n é r a l e s du Contrat de g a r a n t i e alors gue 
ces q u e s t i o n s n' a v a i e n t pas été d é b a t t u e s , les p a r t i e s ayant 
admis 1'une et 1'autre, d a n s leurs a r g u m e n t a t i o n s r e s p e c t i v e s que 
le C o n t r a t litigieux était b i e n un contrat d ' a s s u r a n c e et le seul 
p r o b l è m e s o u l e v é au sujet d e s a r t i c l e s 17 et 55 p r é c i t é s ayant 
été celui d e leur c o n f o r m i t é au droit K o w e ï t i e n ; 

Elle en déduit q u e ce faisant les a r b i t r e s ont : 

* v i o l é le p r i n c i p e du c o n t r a d i c t o i r e (article 1502-4°) 

* s t a t u é sans c o n v e n t i o n d ' a r b i t r a g e (article 1502-1°) dès 
lors q u e s'il n'était p l u s relatif à l'exécution d'un contrat 
d ' a s s u r a n c e , le d i f f é r e n d n ' e n t r a i t plus dans le champ 
d ' a p p l i c a t i o n de la c l a u s e c o m p r o m i s s o i r e figurant aux C o n d i t i o n s 
g é n é r a l e s du contrat de g a r a n t i e initial ; 

* s t a t u é sans se c o n f o r m e r à leur m i s s i o n de m o t i v e r la 
s e n t e n c e , celle-ci c o m p o r t a n t sur c e t t e q u e s t i o n de q u a l i f i c a t i o n 
du c o n t r a t et des c o n d i t i o n s de sa résiliation, des 
c o n t r a d i c t i o n s é q u i v a l a n t à u n e a b s e n c e de m o t i v a t i o n (article 
1 5 0 2 - 3 ° ) et sans n o n p l u s r e s p e c t e r leur o b l i g a t i o n de juger en 
droit et non en é q u i t é 

* rendu u n e d é c i s i o n dont, en r a i s o n de cette a b s e n c e de 

m o t i v a t i o n , la r e c o n n a i s s a n c e o u 1'exécution serait c o n t r a i r e à 

l'ordre p u b l i c i n t e r n a t i o n a l (article 1502-5°) ; 

- Sur 1' absence de convention d'arbitrage : 

C o n s i d é r a n t que les a r b i t r e s ont é t é saisis sur le 
f o n d e m e n t des a r t i c l e s 57 et s u i v a n t s des C o n d i t i o n s g é n é r a l e s 
a n n e x é e s au C o n t r a t de g a r a n t i e a u x q u e l s r e n v o i e implicitement 
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le C o n t r a t d e p r o r o g a t i o n , qui ne c o m p o r t e quant à lui a u c u n e 

s t i p u l a t i o n sur le règlement d e s litiges mais u n e m e n t i o n selon 

laquelle " t o u t e s les a u t r e s q u e s t i o n s non c o u v e r t e s p a r les 

d i s p o s i t i o n s d e la p r é s e n t e lettre doivent être r é g i e s par les 

t e r m e s et C o n d i t i o n s G é n é r a l e s du C o n t r a t de g a r a n t i e " ; 

Or c o n s i d é r a n t que selon 1' a r t i c l e 57 des d i t e s 

C o n d i t i o n s G é n é r a l e s "les litiges o p p o s a n t les p a r t i e s aux 

p r é s e n t e s seront t r a n c h é e s par v o i e d'arbitrage" ; 

C o n s i d é r a n t qu' il est c o n s t a n t que le litige était 
relatif à 1'objet et à 1' i n t e r p r é t a t i o n du C o n t r a t d e g a r a n t i e 
et du C o n t r a t de p r o r o g a t i o n ainsi qu' à leurs e f f e t s sur les 
d r o i t s et o b l i g a t i o n s des p a r t i e s ; que les a r b i t r e s avaient d o n c 
bien, i n d é p e n d a m m e n t de t o u t e q u e s t i o n de q u a l i f i c a t i o n d e ces 
c o n v e n t i o n s , le p o u v o i r d e s t a t u e r sur u n d i f f é r e n d qui se 
r a p p o r t a i t d i r e c t e m e n t à c e l l e s - c i et que 1' IAIGC avait 
d ' a i l l e u r s p r i s e l l e - m ê m e 1'initiative d e leur s o u m e t t r e sans 
jamais o p p o s e r la m o i n d r e e x c e p t i o n d ' i n c o m p é t e n c e à 1' é g a r d de 
la BAII ; 

Que ce p r e m i e r m o y e n a p p a r a î t donc mal fondé ; 

- sur le défaut de respect du contradictoire : 

C o n s i d é r a n t que les a r b i t r e s d e v a i e n t r é s o u d r e le point 
de s a v o i r si la r é s i l i a t i o n s i g n i f i é e p a r 1' IAIGC à la BAII le 
16 f é v r i e r 1991 p o u r n o n respect par celle-ci d e la c o n d i t i o n de 
n a t i o n a l i t é , était ou non l é g i t i m e et f o n d é e c o n t r a c t u e l l e m e n t ; 

C o n s i d é r a n t que la d e u x i è m e q u e s t i o n qui leur était 
plus p r é c i s é m e n t s o u m i s e , est ainsi r e p r o d u i t e en p a g e 21 et 22 
de la s e n t e n c e : 

" La B A I I a - t - e l l e un d r o i t a c q u i s à ê t r e i n d e m n i s é e des 
é c h é a n c e s non r é g l é e s ? A ce sujet, d ' a u t r e s q u e s t i o n s 
p e r t i n e n t e s ont é t é s o u l e v é e s , à s a v o i r : le C o n t r a t de Report 
a-t-il éteint le risque a s s u r é ? Le Contrat de P r o r o g a t i o n 
c o n s t i t u e - t - i 1 u n e n o v a t i o n ?" 

C o n s i d é r a n t en e f f e t que t a n d i s que la B A I I p r é t e n d a i t 
avoir a c q u i s d é f i n i t i v e m e n t son droit à i n d e m n i t é s en 1 9 8 7 - 1 9 8 8 , 
sur le f o n d e m e n t du C o n t r a t de g a r a n t i e souscrit le 29 n o v e m b r e 
1984, l orsque la B S B et la R a f i d a i n Bank a v a i e n t m a n q u é aux 
o b l i g a t i o n s de leur C o n t r a t de prêt et q u ' e l l e s o u t e n a i t q u e le 
C o n t r a t de p r o r o g a t i o n " n ' a v a i t p a s a s s u r é u n n o u v e a u risque" 
m a i s avait " p r o r o g é u n i q u e m e n t les o b l i g a t i o n s de 1' IAIGC 
d é c o u l a n t du r i s q u e d ' a s s u r a n c e r é a l i s é " de s o r t e qu' à son sens 
les é v é n e m e n t s p o s t é r i e u r s , n o t a m m e n t la s i g n a t u r e d u dit 
C o n t r a t de p r o r o g a t i o n et la c e s s i o n de son c a p i t a l social, 
n ' a v a i e n t pas lieu d ' ê t r e c o n s i d é r é s , 1' IAIGC f a i s a i t v a l o i r au 
c o n t r a i r e que 1' e n t r é e en v i g u e u r du Contrat d e p r o r o g a t i o n avait 
mis "un t e r m e au C o n t r a t de g a r a n t i e " , q u e c e t t e s e c o n d e 
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C o n v e n t i o n avait o p é r é "novation" et créé une s i t u a t i o n juridique 

e n t i è r e m e n t n o u v e l l e , é t e i g n a n t les a n c i e n n e s o b l i g a t i o n s pour 

en créer de n o u v e l l e s ; 

C o n s i d é r a n t qu' il est clair en c o n s é q u e n c e que la 

q u e s t i o n d e la q u a l i f i c a t i o n du C o n t r a t de p r o r o g a t i o n par 

rapport au C o n t r a t de g a r a n t i e initial, qui était étroitement 

liée à c e l l e de l'existence ou non d e d r o i t s acquis au profit de 

la BAII, é t a i t au coeur des d é b a t s et du p r o b l è m e soumis à 

1' a r b i t r a g e ; 

C o n s i d é r a n t en c o n s é q u e n c e , qu'en décidant au sujet 
de ce C o n t r a t de p r o r o g a t i o n (page 55 de la s e n t e n c e ) qu' ils 
devaient " d é t e r m i n e r , c o n f o r m é m e n t à sa vraie nature, quelles 
règles lui sont a p p l i c a b l e s et q u e l l e s règles ne peuvent vraiment 
pas lui ê t r e a p p l i c a b l e s en ce qu' e l l e s sont c o n t r a i r e s à sa 
r a i s o n d'être" p u i s en c o n c l u a n t , a p r è s i n t e r p r é t a t i o n de ses 
c l a u s e s et r e c h e r c h e de la commune intention des p a r t i e s , que 
c e l l e s - c i n' avaient pas eu la v o l o n t é de supprimer les droits 
a n t é r i e u r e m e n t a c q u i s par BAII et que la C o n v e n t i o n litigieuse 
n ' e n t r a i t pas "dans la c a t é g o r i e d e s c o n t r a t s d ' a s s u r a n c e dans 
le cadre du concept a d o p t é p a r la c o n v e n t i o n I A I G C (page 5 9 ) , 
les a r b i t r e s qui se sont b o r n é s à t i r e r des é l é m e n t s de fait et 
de droit dont les p a r t i e s a v a i e n t d é b a t t u s , les c o n s é q u e n c e s 
j u r i d i q u e s qu' ils e s t i m a i e n t f o n d é e s , n' ont pas m o d i f i é le cadre 
j u r i d i q u e des d é b a t s ni introduit de m o y e n s qui n' auraient pas 
é t é s o u m i s à la d i s c u s s i o n c o n t r a d i c t o i r e des p a r t i e s ; 

Et c o n s i d é r a n t e n c o r e qu' en analysant les d i s p o s i t i o n s 
c o m b i n é e s d e s deux c o n t r a t s s u c c e s s i v e m e n t s o u s c r i t s a u p r è s de 
1' IAIGC par la BAII p o u r en d é d u i r e , dans un raisonnement 
s u b s i d i a i r e , q u ' à s u p p o s e r m ê m e q u e la c o n d i t i o n de n a t i o n a l i t é 
ait pu ê t r e c o n s i d é r é e comme d é t e r m i n a n t e des d r o i t s à 
i n d e m n i s a t i o n de la banque, la r é s i l i a t i o n n'en aurait pas pour 
autant é t é la s a n c t i o n a u t o m a t i q u e a l o r s qu'il e x i s t a i t des 
a l t e r n a t i v e s c o n t r a c t u e l l e s , les a r b i t r e s qui devaient décider 
si la r é s i l i a t i o n des c o n t r a t s avait ou non été légitime, n'ont 
fait, là e n c o r e qu' a p p l i q u e r leur raisonnement j u r i d i q u e aux 
é l é m e n t s q u e leur avaient s o u m i s les p a r t i e s ; 

Q u e ce s e c o n d m o y e n d ' a p p e l est aussi mal fondé que le 
p r é c é d e n t ; 

- Sur le défaut de respect par les arbitres de leur 
mission et la contrariété à l'ordre public international : 

S e l o n 1'IAIGC, a l o r s q u ' i l s avaient l'obligation de 
m o t i v e r e n droit leur d é c i s i o n , les arbitres se s e r a i e n t b o r n é s 
à u n e m o t i v a t i o n c o n t r a d i c t o i r e ou l a c u n a i r e d e s t i n é e à justifier 
en é q u i t é la s o l u t i o n a d o p t é e ; ils auraient ce faisant, failli 
à leur m i s s i o n et r e n d u u n e d é c i s i o n c o n t r a i r e à 1'ordre public 
i n t e r n a t i o n a l ; 
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L' IAIGC fait p l u s p r é c i s é m e n t grief aux a r b i t r e s 
d'avoir : 

*qualifié le C o n t r a t de p r o r o g a t i o n de Contrat d ' a s s u r a n c e pour 
admettre la r e c e v a b i l i t é des d e m a n d e s f a i t e s par la BAII au n o m 
des a u t r e s b a n q u e s p a r t i c i p a n t e s p u i s d é c i d é , pour d é t e r m i n e r si 
la c o n d i t i o n de n a t i o n a l i t é était a p p l i c a b l e , qu'il s'agissait 
"d'un c o n t r a t a u t r e q u ' u n contrat d ' a s s u r a n c e " s a n s p r é c i s e r 
autrement les c r i t è r e s retenus pour a b o u t i r à c e t t e conclusion-

* retenu sans m o t i v a t i o n , m a l g r é les i n c o h é r e n c e s de la solution, 

la t h è s e des d r o i t s a c q u i s d é v e l o p p é e p a r 1'adversaire tout en 

admettant que le C o n t r a t de p r o r o g a t i o n avait s u b s t i t u é des 

o b l i g a t i o n s n o u v e l l e s et d i f f é r e n t e s à celles du Contrat de 

g a r a n t i e o r i g i n a i r e et en le q u a l i f i a n t m ê m e d e d a t i o n en 

paiement, ce qui é t a i t p a r f a i t e m e n t i n c o m p a t i b l e ; 

* e s t i m é qu' e l l e avait c o m m i s u n e faute en r é s i l i a n t la 

C o n v e n t i o n sans r e c h e r c h e r de s o l u t i o n a l t e r n a t i v e tout en 

r e c o n n a i s s a n t d ' u n e part la v a l i d i t é de l'article 55 des 

C o n d i t i o n s g é n é r a l e s qui imposait c e t t e r é s i l i a t i o n , d ' a u t r e part 

le c a r a c t è r e d i s c r é t i o n n a i r e de son d r o i t d'opter p o u r l'une ou 

1' a u t r e des s o l u t i o n s p o s s i b l e s ; 

* s t a t u é en é q u i t é et non en droit c o m m e ils avaient l'obligation 

de le faire, d a n s le but de p a r v e n i r à u n e i n d e m n i s a t i o n qu' ils 

e s t i m a i e n t juste, e n é c h a f a u d a n t d e s c o n s t r u c t i o n s juridiques 

p r o p r e s à j u s t i f i e r leur s o l u t i o n au m é p r i s des d i s p o s i t i o n s 

c o n t r a c t u e l l e s qui s'imposaient à eux ; 

C o n s i d é r a n t qu' il est c o n s t a n t q u e les a r b i t r e s avaient 
1' o b l i g a t i o n d e s t a t u e r en droit, de m o t i v e r leur d é c i s i o n 
(article 60 § 5 d e s C o n d i t i o n s g é n é r a l e s du C o n t r a t de g a r a n t i e ) 
et qu' u n e c o n t r a d i c t i o n de m o t i f s é q u i v a u t à u n e a b s e n c e de 
m o t i v a t i o n ; 

M a i s c o n s i d é r a n t que si les a r b i t r e s ont d é c i d é après 
u n e a n a l y s e des d o c u m e n t s c o n t r a c t u e l s dont la p e r t i n e n c e et le 
b i e n f o n d é é c h a p p e au juge de 1' e x e q u a t u r , que p o u r ce qui 
c o n c e r n a i t la q u e s t i o n de n a t i o n a l i t é , le C o n t r a t d e p r o r o g a t i o n 
qu'il leur a p p a r t e n a i t de q u a l i f i e r , " n ' e n t r a i t p a s d a n s la 
c a t é g o r i e des " c o n t r a t s d ' a s s u r a n c e " d a n s le c a d r e du concept 
a d o p t é p a r la C o n v e n t i o n IAIGC", ils n ' o n t jamais a f f i r m é pour 
autant qu' il ne s'agissait pas d'un c o n t r a t d ' a s s u r a n c e ; que la 
p r e u v e c o n t r a i r e r é s u l t e au d e m e u r a n t de 1' e n s e m b l e de la 
m o t i v a t i o n et p l u s p a r t i c u l i è r e m e n t , des é n o n c i a t i o n s des 
p a r a g r a p h e s 38 et 39 de la s e n t e n c e où il est r a p p e l é que le 
C o n t r a t en q u e s t i o n " c o u v r a i t tout d é f a u t de la R a f i d a i n Bank" 
ce qui c o n s t i t u a i t "un r i s q u e c o m m e r c i a l " , c i r c o n s t a n c e s qui 
c a r a c t é r i s e n t à 1' é v i d e n c e u n contrat de c e t t e n a t u r e ; 

Et c o n s i d é r a n t qu' il n'y a p a s de c o n t r a d i c t i o n : 
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* à avoir e s t i m é que le Contrat d e p r o r o g a t i o n avait créé de 

n o u v e a u x liens c o n t r a c t u e l s e n t r e les parties qui n' étaient donc 

plus fondées à se p r é v a l o i r de m a n q u e m e n t s à des c o n d i t i o n s 

imposées par la C o n v e n t i o n initiale m a i s que n é a n m o i n s ni 1' IAIGC 

ni la BAII n' avaient eu 1' i n t e n t i o n de revenir sur les d r o i t s 

acquis a n t é r i e u r e m e n t par c e t t e d e r n i è r e de sorte que 1'IAIGC 

avait eu tort de r e f u s e r 1' i n d e m n i s a t i o n sollicitée à ce titre; 

* à avoir d é c i d é par a i l l e u r s , d a n s u n e m o t i v a t i o n a l t e r n a t i v e 
qu' en tous cas et m ê m e si la c o n d i t i o n d e n a t i o n a l i t é imposée par 
le p r e m i e r C o n t r a t avait dû c o n t i n u e r à s'imposer, il résultait 
d'une i n t e r p r é t a t i o n c o m b i n é e des a r t i c l e s 17 et 55 p r é c i t é s et 
de l ' a p p l i c a t i o n de l'article 67 des C o n d i t i o n s g é n é r a l e s selon 
lequel a u c u n e des d i s p o s i t i o n s de celles-ci ne devait être 
i n t e r p r é t é e comme étant c o n t r a i r e à la Convention, q u e la 
r é s i l i a t i o n p r é v u e au dit a r t i c l e 55 n'était pas la seule issue 
c o n t r a c t u e l l e p o s s i b l e et qu' il c o n v e n a i t de se référer aussi aux 
é v e n t u a l i t é s e n v i s a g é e s à 1' a r t i c l e 17 d e la C o n v e n t i o n IAIGC qui 
restait a p p l i c a b l e , p o u r en d é d u i r e q u ' e n toute h y p o t h è s e la 
d é c i s i o n b r u t a l e de r é s i l i a t i o n avait é t é fautive ; 

C o n s i d é r a n t qu'il a p p a r a î t au contraire qu' il e x i s t e 
une suite logique e n t r e la d é c i s i o n et les m o t i f s de droit 
c o h é r e n t s et n o n c o n t r a d i c t o i r e s , retenus et longuement 
d é v e l o p p é s p a r les a r b i t r e s et qu' en r é a l i t é 1' IAIGC n e tend qu' à 
r e m e t t r e en c a u s e le b i e n fondé d e c e t t e m o t i v a t i o n qu' il n'est 
pas au p o u v o i r du juge de l'exequatur d ' a p p r é c i e r ; 

C o n s i d é r a n t que le second volet de 1' a r g u m e n t a t i o n 

s o u t e n u e par 1' IAIGC est ainsi aussi mal fondé que le p r e m i e r ; 

Qu' il reste donc e n c o r e à envisager la d e m a n d e de 
sursis à s t a t u e r ; 

- Sur la demande de sursis à statuer : 

C o n s i d é r a n t que sur ce p o i n t , 1'IAIGC fait v a l o i r 
q u ' e l l e a i n i t i é u n recours e n a n n u l a t i o n contre les s e n t e n c e s 
devant les t r i b u n a u x j o r d a n i e n s et qu'il conviendrait dans ces 
c o n d i t i o n s d e s u r s e o i r à s t a t u e r j u s q u ' à la décision à intervenir 
sur leur sort par a p p l i c a t i o n de l'article VI de la C o n v e n t i o n 
de N e w Y o r k ; 

M a i s c o n s i d é r a n t qu' aux t e r m e s de cette C o n v e n t i o n , le 
juge f r a n ç a i s ne peut r e f u s e r l ' e x e q u a t u r que pour une des c a u s e s 
p r é v u e s p a r son droit n a t i o n a l et q u e 1'article 1502 du n o u v e a u 
code de p r o c é d u r e c i v i l e n e retient p a s , parmi ces causes, le cas 
où la s e n t e n c e est l'objet d'un r e c o u r s à l'étranger ; 

Et c o n s i d é r a n t qu' il n' a p p a r a î t pas a p p r o p r i é , compte 

tenu des c i r c o n s t a n c e s de 1' e s p è c e d e surseoir à statuer dans le 

cas c o n s i d é r é ; 
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Que 1*ordonnance d é f é r é e doit donc être c o n f i r m é e ; 

C o n s i d é r a n t que 1' IAIGC qui sera c o n d a m n é e aux d é p e n s 

d'appel doit aussi être c o n d a m n é e à p a y e r à la BAII la somme de 

60.000 F r a n c s au titre de l'article 700 du n o u v e a u code de 

p r o c é d u r e c i v i l e au b é n é f i c e duquel e l l e - m ê m e n e p e u t p r é t e n d r e ; 

PAR CES MOTIFS 

C o n f i r m e 1' o r d o n n a n c e d é f é r é e ; 

Y ajoutant, c o n d a m n e l'Organisation INTER-ARAB 
INVESTMENT G U A R A N T E E C O R P O R A T I O N à p a y e r à la B A N Q U E A R A B E et 
I N T E R N A T I O N A L E d' I N V E S T I S S E M E N T la somme de 6 0 . 0 0 0 F r a n c s au 
titre de 1'article 700 du n o u v e a u c o d e de p r o c é d u r e c i v i l e ; 

D é b o u t e l'Organisation de la demande q u ' e l l e - m ê m e 

p r é s e n t e sur le m ê m e fondement ; 

D o n n e à la B A N Q U E A R A B E et I N T E R N A T I O N A L E 

d' I N V E S T I S S E M E N T , l'acte q u ' e l l e r e q u i e r t ; 

C o n d a m n e 1' O r g a n i s a t i o n INTER-ARAB INVESTMENT GUARANTEE 

C O R P O R A T I O N aux d é p e n s d'appel ; 

A c c o r d e à la SCP D U B O S C Q et PELLERIN le d r o i t p r é v u à 

1' a r t i c l e 699 du n o u v e a u code de p r o c é d u r e civile ; 

1ère chambre, section C 
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